PARECER Nº 1867, DE 2010
DAS COMISSÕES DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 783, DE 2009

De autoria do Senhor Deputado Pedro Tobias, o projeto em epígrafe acrescenta inciso ao artigo 27 da Lei n.º 6.544, de  22/11/1989, e dá nova redação ao § 6º daquele dispositivo, incluindo-se, para a habilitação nas licitações, a comprovação do atendimento à legislação federal de reserva de mercado de trabalho para pessoas com deficiências.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias de 14/09/2009 a 18/09/2009, não tendo recebido emendas nem substitutivos.


Foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente.


Na seqüência do processo legislativo foi encaminhada a esta Comissão de Serviços e Obras Públicas, para sua apreciação quanto ao mérito.




Em síntese, a propositura inclui mais um requisito para que as empresas interessadas em contratar com o Estado possam participar do processo licitatório. Elas devem comprovar o atendimento à norma federal que prevê reserva de vagas de trabalho para pessoas com deficiências.


Em relação ao mérito, não há impedimentos para a aprovação da matéria, pois ela aperfeiçoa a legislação. Empresas que executam obras ou prestam serviços ao Estado devem ser cumpridoras da legislação a que estão submetidas; o requisito imposto aqui funciona como uma maneira indireta, mas eficiente, de fiscalizar e garantir essa obrigação.


Assim, nos aspectos que nos cabe analisar, o parecer é favorável ao Projeto de Lei n.º 783, de 2.009.
a) Analice Fernandes – Relatora

Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 23/2/2010

a) Simão Pedro – Presidente

Analice Fernandes - Alex Manente – Simão Pedro – Orlando Morando – Gilson de Souza – Beth Sahão

